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[bookmark: _GoBack][bookmark: _heading=h.1fob9te]substitutivo nº 2, AO PROJETO DE LEI Nº 296, DE 2022
Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte nova redação:
“PROJETO DE LEI Nº 296, DE 2022
Dispõe sobre a reserva de 10% (dez por cento) das vagas oferecidas em processos seletivos, no âmbito das Escolas Técnicas - Etecs e Faculdades de Tecnologia - Fatecs do Estado, para pessoas egressas do ensino público (fundamental e médio) e mais 10% (dez por cento) para filhos de agentes de segurança pública e de CAC´s.
[bookmark: _heading=h.3znysh7]A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica assegurada a reserva de 10% (dez por cento) das vagas oferecidas em processos seletivos, no âmbito das Escolas Técnicas - Etecs e Faculdades de Tecnologia - Fatecs do Estado, para pessoas egressas do ensino público (fundamental e médio) e mais 10% (dez por cento) para filhos de agentes de segurança pública e filhos de CAC´s (Caçador, Atirador e Colecionador de Arma de Fogo).
[bookmark: _heading=h.5gaetnxx59f3]Parágrafo único - A reserva de vagas a candidatos egressos do ensino público, bem como a candidatos filhos de agentes de segurança pública e filhos de CAC´s (Caçador, Atirador e Colecionador de Arma de Fogo), de que trata o artigo 1º, deverá constar expressamente dos editais dos processos seletivos, que deverão especificar o total de vagas correspondentes à reserva para cada curso e turma.
Artigo 2º - Para concorrer às vagas reservadas a pessoa candidata deverá no ato da inscrição:
I - se egresso do ensino público, apresentar histórico escolar demonstrando ter cursado em instituições públicas:
a) o ensino fundamental, a partir da 5ª a 8ª série ou do 6º ao 9º ano, para o ensino médio e/ou técnico;
b) o ensino médio, integralmente, para o ensino tecnológico.
II - se filho de agente de segurança pública e de CAC´s (Caçador, Atirador e Colecionador de Arma de Fogo), apresentar:
a) a certidão de nascimento e documento oficial com foto, a fim de demonstrar o vínculo de filiação com o agente de segurança pública ou do (CAC);
b) a cópia da identidade funcional do genitor agente de segurança pública ou o certificado de registro do pai que é CAC (Caçador, Atirador e Colecionador de Arma de Fogo).
III - Indicar, no campo específico, a escolha pelo sistema de reserva de vagas.
Parágrafo único - Na hipótese de constatação de declaração falsa, a pessoa candidata será eliminada do processo seletivo e, caso a constatação seja realizada após a matrícula, esta ficará sujeita à anulação, mediante a instauração de processo administrativo em que lhe seja assegurada a ampla defesa e o contraditório, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
Artigo 3º - As pessoas candidatas de que trata essa Lei, concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às destinadas à ampla concorrência.
§ 1º - As pessoas aprovadas dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência não serão computadas para efeito do preenchimento das vagas reservadas.
§ 2º - Em caso de desistência de candidato egresso do ensino público, bem como da desistência de candidato filho de agente de segurança pública e de CAC aprovados em vaga reservada, esta será preenchida pela pessoa cotista posteriormente classificada.
§ 3º - Na hipótese de não haver candidatos aprovados em número suficiente para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação.
Artigo 4º - Na hipótese do processo seletivo para ingresso prever mais de uma fase, todas elas deverão respeitar a reserva de vagas estipulada no artigo 1º, e nos incisos I, II e III do artigo 2º.
Artigo 5º - O estabelecimento de ensino deverá publicar, após encerramento das inscrições, a relação dos inscritos, especificando a que tipo de vagas concorrerão.
Parágrafo único - Esta Lei não se aplicará aos processos seletivos cujos editais já tiverem sido publicados antes de sua vigência.
Artigo 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”
JUSTIFICATIVA
[bookmark: _heading=h.gjdgxs]A presente proposta de emenda ao projeto de lei se mostra equânime e tem por objetivo ampliar o acesso das pessoas egressas do ensino público, bem como de filhos de agentes de segurança pública e de filhos de CAC´s (Caçador, Atirador e Colecionador de Arma de Fogo) à educação profissional técnica de nível médio e à educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação.
A educação, um dos indispensáveis direitos fundamentais de segunda geração, encontra-se insculpida no artigo 6º da Constituição Federal de 1988, a qual exige do Poder Público a atuação positiva para sua implementação como política pública que visa atender a população que dela tanto necessita.
Este dever do Estado vem previsto no artigo 205 da CF/88, que assevera que “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.
Além do mais, a Lei nº 9.394/1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, traz como garantia da continuidade do conhecimento educacional e de preparação para o exercício de profissões técnicas e tecnológicas: a) A Educação Profissional Técnica de Nível Médio, que será articulada com o ensino médio e subsequente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio e b) A Educação Profissional e Tecnológica, que visa à formação inicial e continuada ou qualificação profissional; de educação profissional técnica de nível médio e de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação.
A educação profissional, tanto em nível médio como superior, é uma das principais responsáveis pela inserção e permanência de milhares de pessoas no mercado de trabalho.
A última pesquisa de empregabilidade do Centro Paula Souza, por exemplo, aponta que três em cada quatro jovens formados nas Escolas Técnicas Estaduais (Etecs), isto é, 72% dos técnicos, estão empregados em até um ano após a conclusão do curso. Nas Faculdades de Tecnologia do Estado (Fatecs), cerca de 88% dos tecnólogos conseguem colocação no mercado de trabalho em até um ano após concluir o curso.
São considerados profissionais de alta qualidade e eficiência, indispensáveis para o desenvolvimento econômico e tecnológico do país.
Nesse sentido, nada mais justo seria a reserva de percentual de vagas nas Etecs e Fatecs a candidatos egressos do ensino público (fundamental e médio), bem como a filhos de agentes de segurança pública e de filhos de CAC´s, como forma de impulsionar o ensino educacional e a qualificação profissional, fatores que influenciarão positivamente nas chances de emprego no mercado atual, tão disputado nos dias de hoje.
Portanto, para garantir a educação como direito fundamental positivo de segunda geração, prevista no art. 6º, caput, da CF/88, torna-se imprescindível estabelecer a reserva de 10% (dez por cento) das vagas oferecidas em processos seletivos, no âmbito das Escolas Técnicas - Etecs e Faculdades de Tecnologia - Fatecs do Estado, para pessoas egressas do ensino público (fundamental e médio) e mais 10% (dez por cento) para filhos de agentes de segurança pública e para filhos de CAC´s (Caçador, Atirador e Colecionador de Arma de Fogo).
Diante do exposto, solicito aos nobres pares a aprovação do presente Projeto de Lei.
Sala das Sessões, em 27/5/2022.
a) Gil Diniz
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